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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE CÉSAR AUGUSTO WANDERLEY OLIVEIRA DA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE PORTO 

VELHO/RO.  

 

 

Referência: Concorrência nº 008/2022/SML/PVH 

   Processo Administrativo nº  00016135-e/2022 

 

MADECON ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES LTDA , inscrita no 

CNPJ: 08.666.201/0001-34, com sede à BR 364/RO, Km 4,5, s/nº, Bairro 

Lagoa, Porto Velho/RO, representada neste ato por seu representante 

legal infra assinado, tempestivamente, vem, com fulcro na al ínea “a“, do 

inciso I , do art. 109, da Lei nº 8.666 / 93, à presença de Vossa Senhoria, 

interpor RECURSO ADMINISTRATIVO  contra o ato dessa digna Comissão 

Permanente de Licitação que julgou habil i tada a l icitante  MEKA 

ENGENHARIA LTDA , inscrita no CNPJ sob o nº 08.812.617/0001-13, 

apresentando no articulado as razões de sua irresignação.  

 

I  – DOS FATOS  

A Recorrente como l icitante está participando d o 

Concorrência nº 008/2022/SML/PVH, tendo como objeto a contratação de 

empresa especial izada em serviços de engenharia para constr ução do 

novo terminal rodoviário de Porto Velho, no imóvel local izado na Av. 

Governador Jorge Teixeira, nº 1296, Embratel, Porto Velho/RO, através da 

Secretaria Municipal de Trânsito, Mobil idade e Transporte – SEMTRAN. 

 

Após análise da documentação, a Comi ssão de 

Licitações declarou habil i tadas a Recorrente e a Recorr ida  MEKA 

ENGENHARIA. No entanto, será demonstrado que a habil i tação da 

Recorr ida não deve prevalecer, considerando que não cumpriu com as 

exigências edital ícias, devendo ser reformada esta decisão administrativa. 
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I I  – DA TEMPESTIVIDADE 

   O presente recurso é tempestivo, porquanto 

protocol izado até o dia 24/02/2023, tal qual exigido pela Administração 

Públ ica Municipal em seu Comunicado de Prazo de Recurso:  

 

 

 

I I I  - DAS RAZÕES PARA REFORMA  

II I .1 – DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA – DECLARAÇÃO FALSA 

DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP – DESCUMPRIMENTO DO ITEM 10.8 – 

CRIME DE FRAUDE À LICITAÇÃO 

De acordo com o item 10.8 da Qualif icação Econômico-

Financeira, se a empresa l icitante se enquadra r nas condições de ME ou 

EPP deve apresentar no ato da habil i tação a declaração de ME ou EPP, 

sob pena de inabil i tação, vejamos:  

 

 

Pois bem. 

 

Em análise aos documentos de habil i tação da Recorr ida 

MEKA é observado que apresentou a Declaração de EPP emiti da em 

06.02.2023, ou seja, na data da l icitação. 
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A Declaração atesta - falsamente - que a condição da 

Recorr ida MEKA não teria se alterado até 31.01.2023 e que não 

ultrapassou o l imite de 20% de seu faturamento em face do teto da 

Receita Federal . 

 

 

A alusiva Declaração é necessária para que a empresa 

l icitante, devidamente enquadrada como ME ou EPP, possa se beneficiar, 

inclusive com apresentação de proposta de preço inferior àquela 

considerada vencedora do certame, isto é, o desempate f icto, conforme 

determina o i tem 7.3.1 do edital e o que dispõe o artigo 3º, inc. I I , da Lei 

Complementar 123/2006. 
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Porém, como se depreende no acervo de habil i tação , há 

registros de ART emitido pelo CREA que discrimina m valores dos serviços 

prestados pela Recorr ida que ultrapassam o percentual disposto na 

legis lação, denunciando que a Recorr ida MEKA não se enquadra como 

empresa de pequeno porte.  

 

Nos processos nº 19998/2021-e e 19998/2021, originados 

da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, somente a Recorr ida 

MEKA recebeu o valor de R$ 4.230.195,93 (quatro milhões, duzentos, tr inta 

mil , cento, noventa e cinco reais, noventa e três centavos), e em análise 

observou-se que os valores recebidos no período de fevereiro, junho e 

setembro/2022, os l imites ultrapassaram o teto de 20%, conforme 

determina o artigo3º, inciso I , §3º da Resolução nº 140/18 da Receita 

Federal: 

Processo Empenho Valor pago Data da Certificação Prazo Data de pagamento

19998/2021-e 2021NE002076 140.576,82 31/01/2022 30 dias corridos 11/02/2022

19998/2021-e 2021NE001670 149.445,17 31/01/2022 30 dias corridos 11/02/2022

19998/2021-e 2021NE001669 189.764,43 31/01/2022 30 dias corridos 11/02/2022

19998/2021-e 2022NE000005 133.330,92 17/02/2022 30 dias corridos 25/02/2022

19998/2021-e 2022NE000007 140.476,93 17/02/2022 30 dias corridos 25/02/2022

19998/2021-e 2022NE000006 315.532,31 17/02/2022 30 dias corridos 25/02/2022

19998/2021-e 2022NE000005 135.286,68 23/03/2022 30 dias corridos 05/04/2022

19998/2021-e 2022NE000007 181.591,44 24/03/2022 30 dias corridos 05/04/2022

19998/2021-e 2022NE000007 248.105,10 05/05/2022 30 dias corridos 17/05/2022

19998/2021-e 2022NE000005 137.711,40 10/05/2022 30 dias corridos 17/05/2022

19998/2021-e 2022NE000007 35.301,49 28/06/2022 30 dias corridos 05/07/2022

19998/2021-e 2022NE001367 299.737,94 28/06/2022 30 dias corridos 05/07/2022

19998/2021-e 2022NE000005 251.645,91 28/06/2022 30 dias corridos 05/07/2022

19998/2021-e 2022NE001366 252.912,62 28/06/2022 30 dias corridos 05/07/2022

19998/2021-e 2022NE000006 73,99 28/06/2022 30 dias corridos 22/07/2022

19998/2021-e 2022NE000005 134.730,45 16/08/2022 30 dias corridos 30/08/2022

19998/2021-e 2022NE001367 108.327,66 16/08/2022 30 dias corridos 30/08/2022

19998/2021-e 2022NE001366 2.835,90 16/08/2022 30 dias corridos 14/09/2022

19998/2021 2022NE002017 344.345,71 28/09/2022 30 dias corridos 06/10/2022

19998/2021 2022NE002018 310.574,40 28/09/2022 30 dias corridos 06/10/2022

19998/2021 2022NE002016 306.411,86 28/09/2022 30 dias corridos 06/10/2022

19998/2021-e 2022NE002018 154.812,01 01/11/2022 30 dias corridos 14/11/2022

19998/2021-e 2022NE002016 172.169,87 01/11/2022 30 dias corridos 14/11/2022

19998/2021-e 2022NE002017 84.494,92 01/11/2022 30 dias corridos 14/11/2022

TOTAL 2022 4.230.195,93  
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Ademais, no acervo técnico atestado pela empresa 

BRASIL DE RONDÔNIA (páginas 13, 14 e 15), o contrato foi executado no 

período de 06.06.2022 a 20.01 .2023, cujo valor de R$ 745.000,00 

(setecentos, quarenta e cinco mil  reais) foi  recebido pela Recorr ida MEKA.  

 

 

Enquanto nas páginas 30 a 53, verif ica-se o atestado 

emitido pela empresa MERCANTIL NOVA ERA, onde a obra foi executada 

no período de 01/janeiro a 30.06.2022, no valor vultoso de R$ 12.000.000,00 

(doze milhões de reais):  
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Diante do exposto, conclui-se que a receita da Recorrida 

MEKA ultrapassou o l imite do percentual disposto na legislação, deixando 

claro que não se enquadra como empresa EPP, conforme declara de má-

fé no ato de habilitação.  

 

Observe que apenas no ano de 2022 a Recorr ida MEKA 

recebeu receitas no importe de R$ 16.980.195,93 (dezesseis milhões, 

novecentos, oitenta mil , cento, noventa e cinco reais, noventa e três 
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centavos), senão vejamos o quadro minucioso com valores recebidos pela 

Recorr ida: 

Itens R$

a. Assembleia Legislativa de do Estado Rondônia 4.230.195,93      

b. Brasil de Rondônia Ind e Com de Vidros Ltda 750.000,00         

c. Mercantil Nova Era Ltda 12.000.000,00    

Total 16.980.195,93 
 

 

Portanto, a Recorr ida MEKA optou por subterfúgios para 

alcançar os benefícios declarando ardi losamente que é empresa de 

pequeno porte - EPP, mas ciente ela é de que o seu faturamento de 2022 

demonstra com exatidão que não se enquadra (e muito!) como EPP. 

 

Ao sustentar de forma vil  que era empresa de Pequeno 

Porte, a Recorr ida MEKA quer gozar das benesses da condição de EPP, nos 

termos do artigo 3º, I I  da LC 123/06, concorrendo deslealm ente com a 

l icitante Recorrente.  

 

A Recorr ida MEKA de maneira burl ista e de total má fé, se 

caracterizou frente a l icitação como Empresa de Pequeno Porte, mesmo 

sabendo não ser, com o único intuito de se beneficiar i r regularmente de 

beneficies das quais não possui qualquer direito.  E cometeu crime 1 de 

fraude à licitação!  

 

Impõe trazer à bai la o recentíss imo julgamento – 

15/12/2022 - pelo Plenário do Tr ibunal de Contas do Estado de Rondônia, 

nos autos nº 2.411/2021/TCE-RO , que em caso análogo reconheceu que a 

empresa licitante apresentou uma declaração de EPP fraudulenta ,  de 

forma a auferir  vantagem indevida sobre os outros concorrentes l icitantes:  

                                                           
1
 Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993: Art. 90.  Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação 

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 
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O Egrégio Tr ibunal de Contas do Estado de Rondônia  

pontuou que a empresa agiu de má-fé e fraudulentamente, pois, quando 

da inscrição como EPP, já sabia ela que seu faturamento já era superior 

ao legalmente permitido.  

 

 

O artigo 3º, §9, §9-A da Lei Complementar nº. 123/2006, 

alterada, pela Lei Complementar 147/2014, dispõe sobre o modo 

operandius  que as empresas devem proceder quando incorrerem nas 

respectivas posit ivações de excesso do l imite da receita bruta, vejamos;  
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§ 9º  A empresa de pequeno porte que, no ano-

calendário, exceder o l imite de receita bruta anual 

previsto no inciso II  do caput deste artigo f ica excluída, 

no mês subsequente à ocorrência do excesso, do 

tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei 

Complementar, incluído o regime de que trata o  art. 12, 

para todos os efeitos legais, ressalvado o disposto nos 

§§ 9o-A, 10 e 12. 

 

§ 9o-A.  Os efeitos da exclusão prevista no § 9 o  dar-se-

ão no ano-calendário subsequente se o excesso 

verif icado em relação à receita bruta não for superior a 

20% (vinte por cento) do l imite referido no inciso I I  

do caput. 

 

Em contrapartida, em atenção a jur isprudência vigente, 

os julgados a corroboram com a nít ida intenção dolosa e o dever punitivo 

que merece a Recorr ida MEKA, in verbis:  

PROCESSUAL CIVIL.  UTILIZAÇÃO INDEVIDA DA CONDIÇÃO 

DE EPP PARA OBTENÇÃO DE TRATAMENTO FAVORECIDO NA 

LICITAÇÃO. 1. Na origem, Mandado de Segurança contra 

ato do Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público 

do Estado de Minas Gerais, em que se objetiva afastar a 

aplicação da penalidade de suspensão temporária de 

participação em licitação e contratação com a 

Administração Pública pelo prazo de 1 (um) ano, além 

de multa no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), devido 

a suposta fraude em pregão eletrônico realizado pelo 

MPE/MG, consistente na apresentação de declaração 

afirmando que cumpria os requisitos legais para sua 

qualif icação como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte. 2. Ao efetuar declaração falsa sobre o 

atendimento às condições para usufruir dos benefícios 

previstos na Lei Complementar 123/2006, a impetrante 

passou a usufruir de uma posição jurídica mais 

vantajosa em relação aos demais l icitantes, o que fere o 

princípio constitucional da isonomia e o bem jurídico 

protegido pelos arts. 170, IX, e 179 da Constituição e 

pela Lei Complementar 123/2006. 3. A fraude à licitação 

apontada no acórdão recorrido dá ensejo ao chamado 

dano in re ipsa.  Nesse sentido: REsp 1.376.524/RJ, Rel. 

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 9/9/2014; 

REsp 1.280.321/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 9/3/2012; REsp 

1.190.189/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 10/9/2010, e REsp 1.357.838/GO, 

Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art12
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25/9/2014. 4. Mesmo que assim não fosse, a defesa 

trazida nos autos demanda dilação probatória, o que 

não se admite em Mandado de Segurança. 5. Recurso 

Ordinário não provido.(STJ - RMS: 54262 MG 

2017/0132197-9, Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN, 

Data de Julgamento: 05/09/2017, T2 - SEGUNDA TURMA, 

Data de Publicação: DJe 13/09/2017).  

 

O Tr ibunal de Contas da União já decidiu sobre a 

matéria, estando pacif icada. Cita-se o Acórdão nº 970/2011 – Plenário, 

Relatoria do Ministro Augusto Sherman, paradigma:  

“Enunciado 

Constitui f raude à licitação a participação de empresa 

na condição de microempresa ou empresa de pequeno 

porte, sem apresentar essa qualif icação,  em razão de 

faturamento superior ao limite legal estabelecido, 

situação que enseja a declaração de inidoneidade da 

pessoa jurídica envolvida.  A perda da condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, por ser 

ato declaratório, é de responsabil idade da sociedade 

empresarial.  

(. . .)  

12. Ressalte-se que a informação da perda da condição 

de ME ou EPP, por ser ato declaratório, era de 

responsabilidade da empresa [omissis] que, por não tê-

la prestado e por ter auferido indevidamente os 

benefícios da LC 123/2006, ação que caracteriza fraude 

à licitação, deve ser declarada inidônea para participar 

de licitações na administração pública federal.” [1] 

Ainda, no âmbito do Tribunal de Contas da União, no 

Acórdão nº 745/2014 – Plenário, Relatoria Ministro 

Marcos Bemquerer Costa, decidiu-se que o momento do 

desenquadramento deve ser pautado pelo ex cesso ou 

não dos 20% de faturamento, vejamos:  

“21. Independentemente da periodicidade da 

escrituração contábil, a empresa pretendente 

a usufruir do regime favorecido de 

participação nas licitações de que trata a Lei 

Complementar n. 123/2006 tem o ônus de 

manter o controle constante do seu 

faturamento e atualizar com fidedignidade 

seus dados constantes em sistemas 

informatizados da administração pública .  

22. Dizer que a escrituração do balanço, de 

periodicidade anual, seria o marco para a constatação 

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95147/lei-da-microempresa-lei-complementar-123-06
https://gustavopedron.jusbrasil.com.br/artigos/765731524/desenquadramento-das-epps-e-mes-e-obrigatoriedade-de-autodeclaracao-nos-certames-licitatorios#_ftn1
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95147/lei-da-microempresa-lei-complementar-123-06
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do excesso de receita e da perda da condição de 

empresa de pequeno porte signif icaria tornar letra mo rta 

o § 9º do art.  3º da Lei Complementar n.  123/2006, que 

impõe o desenquadramento da empresa no mês 

seguinte àquele em que houver excesso de faturamento, 

e também ao § 9ºA, que condiciona a prorrogação da 

perda da condição de ME ou EPP para o ano-calendário 

posterior apenas na hipótese de o excesso de receita 

bruta situar-se na faixa de 20%.” 

 

Em vis-à-vis, é assertivo concluir que a mera participação 

de l icitante como ME ou EPP, amparada por declaração falsa, configura 

fraude à l icitação e acarreta a sanção de inidoneidade. 

 

No tocante à apresentação de declaração equivocada e 

à apl icação das sanções, parte da jur isprudência 2 do c. TCU tem afirmado 

que: 

“A mera participação de licitante como ME ou EPP, 

amparada por declaração com conteúdo falso, 

configura fraude à licitação e enseja a aplicação das 

penalidades da lei, não sendo necessário, para a 

configuração do il ícito, que a autora da fraude obtenha 

a vantagem esperada”.  
 

Essa i rregularidade acarreta uma afronta aos princípios da 

isonomia e da competit iv idade! 

 

É notório que l icitação rege-se pelos moldes esculpidos 

no art. 3º da Lei n. 8.666/93, que se destina a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais 

vantajosa para a Administração.  

 

Visa, ainda, que o processo e julgamento se real izem em 

estr ita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoal idade, da moral idade, da igualdade, da publicidade, da 

                                                           
2
 Acórdão n. 1702/2017 – Plenário - Data da sessão: 09/08/2017; Relator: Walton Alencar 

Rodrigues. Disponível em: 

<https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%

253A1702%2520ANOACORDAO%253A2017/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDA

OINT%2520desc/false/1/false>. https://www.vlf.adv.br/noticia_aberta.php?id=613 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10673124/par%C3%A1grafo-9-artigo-3-lc-n-123-de-14-de-dezembro-de-2006
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10673885/artigo-3-lc-n-123-de-14-de-dezembro-de-2006
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95147/lei-da-microempresa-lei-complementar-123-06
http://www.jusbrasil.com/topicos/11319793/artigo-3-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1027021/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1702%2520ANOACORDAO%253A2017/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/false/1/false
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1702%2520ANOACORDAO%253A2017/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/false/1/false
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1702%2520ANOACORDAO%253A2017/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/false/1/false
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probidade administrativa, da vinculação ao instrument o convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.  

 

É inegável que o princípio da isonomia, entre os 

concorrentes possui maior carga valorativa, pois, o seu fundamento de 

validade encontra-se diretamente na Constituição Federal  e reflexamente 

atinge o f im de economia e efetiv idade no exercício das ativ idades 

administrativas. 

 

Dessa forma, requer que a Recorr ida MEKA seja 

inabi l i tada, considerando que a Declaração como empresa de pequeno 

porte – EPP não corresponde com a verdade dos fatos, em face do 

faturamento da Recorr ida que ultrapassou os l imites da legis l ação. 

 

Na mesma oportunidade, requer que o Tr ibunal de Contas 

do Estado de Rondônia seja oficiado para adotar providências quanto à 

fals idade e inidoneidade da Recorr ida MEKA. 

 

I I I .2 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – ACERVO TÉCNICO – DESCUMPRIMENTO 

DO ITEM 10.5.3 – DUBIEDADE – NECESSIDADE DE DILIGÊNCIA IN LOCO  

Conforme se denota no edital, a empresa l icitante deve 

comprovar sua aptidão para o desempenho de ativ idade, consoante item 

10.5.3, vejamos:  

 

 

http://www.jusbrasil.com/legislacao/1034025/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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Porém, o acervo técnico apresentado pela Recorrida 

MEKA é extremamente controverso, tendo em vista que acostou na 

sua habil itação um atestado de capacidade técnica emitido pela 

empresa BRASIL DE RONDÔNIA, que foi emitido em 31.01.2023 e 

baixado em 02.02.2023 como ART de “substi tuição”, tendo sido 

subterfúgios da Recorrida MEKA para atender as exigências do 

edital : 
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Ora, como se denota no referido atestado técnico, a 

Recorrida MEKA recebeu o valor de R$ 745.000,00 (setecentos, 

quarenta e cinco mil  reais), porém, é um valor muito abaixo da 

quantidade e complexidade de serviço descrito, al iás, se atentando 

ainda pelo fato de que a obra foi executada no período de 

06.06.2022 a 20.01.2023, em curto espaço de tempo executar todos 

esses serviços levanta sérios questionamentos sobre a veracidade 

desse atestado: 
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As incongruências não param por aí , até porque a 

Recorrente possui conhecimento de sequer existe esse tipo de obra 

para execução na cidade de Ji -Paraná.  
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A Lei de Licitações nº 8.666/93 em seu artigo 43 é 

categórica ao determinar no §3º que a Comissão de Licitação pode em 

qualquer fase da l icitação, promover uma diligência  destinada a 

esclarecer ou complementar a instrução do processo , vejamos:  

 

Artigo 43. 

§ 3o   É facultada à Comissão ou autoridade superior, em 

qualquer fase da licitação, a promoção de dil igência 

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução 

do processo, vedada a inclusão posterior de documento 

ou informação que deveria constar originariamente da 

proposta.  

 

Al iás, o edital dispõe que os atestados emitidos e 

apresentados na habi l i tação estão sujeitos a verif icação da sua 

veracidade por partes da Administração, conforme item 10.5.3.2:  

 

 

A i . Comissão informou em 2ª Ata da Sessão Públ ica, 

datada de 13/02/2023, que fora real izada di l igência “no tocante aos 

atestados de capacidade técnica trazido por todas as empresas.”  Ainda, 

informou que as di l igências teriam ocorr ido “inclusive in loco”.  

 

Acontece que a única di l igência in loco fora real izada 

somente quanto ao atestado de capacidade técnica desta Recorrente, 

não quanto aos atestados apresentados pela Recorr ida.  

 

Há verossimi lhança na alegação da Recorrente de 

dubiedade e questionabil idade nos atestados de capacidade técnica 

apresentados pela Recorr ida MEKA, cabendo à Administração Públ ica o 

dever de checá-lo in loco ,  sob pena de grave ofensa ao princípio da 

isonomia entre os L icitantes . 
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A promoção da di l igência in loco nestes casos não se 

trata de mera faculdade da Administração Públ ica, mas de um dever -

poder!  

 

Por conseguinte, considerando que os atestados 

apresentados pela Recorr ida MEKA são questionáveis, a Recorrente 

pleiteia a real ização de di l igência por essa n. Comissão para averiguar  in 

loco  a autenticidade do acervo técnico, bem como exigir que a 

Recorr ida apresente notas f iscais da época, por força do artigo 43, §3º da 

Lei nº 8.666/93.  

 

Pleiteia ainda que as l icitantes concorrentes sejam 

cientif icadas da di l igência in loco ,  bem como lhes seja facultado o 

acompanhamento da vistoria para averiguação das inconsistências do 

acervo técnico da Recorr ida.  

 

I I I .3 - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

Como se denota nos autos do certame, a empres a 

Recorr ida não cumpriu com a determinação edital ícia no tocante à 

Qualif icação Econômico-Financeira, i tem 10.8,  porquanto declarou se 

enquadrar como empresa EPP, porém, seu faturamento é acima do 

percentual legal, isto é, está auferindo benefícios em detr imento das 

concorrentes l icitantes , ocasionando fraude à licitação.  

 

Assim como descumpriu a Qualif icação Técnica disposta 

no edital,  i tem 10.5.3, ao apresentar um acervo técnico totalmente 

questionável , com informações controversas, que deve ser objeto de 

dil igência in loco  por essa n. Comissão.  

 

Em conformidade com o art. 41 da Lei n° 8666/93, a 

Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, 

nem tampouco qualquer l icitante, ao qual se acha estr itamente 
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vinculada. Como podemos perceber, esse princípio é corolário do 

princípio da legalidade.  

 

Em relação a esta regra em l icitações assim decidiu o 

TCU:  

Não pode a Administração descumprir as normas e 

condições do edital, ao qual se acha estritamente 

vinculada, nos termos do art. 41 da Lei no 8.666/1 993. 

No julgamento das propostas, a Comissão levará em 

consideração os critérios objetivos definidos no edital 

ou convite, os quais não devem contrariar as normas e 

princípios estabelecidos pela Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, conforme o art. 44 da Lei no 

8.666/1993. O julgamento das propostas será objetivo, 

devendo a Comissão de Licitação ou o responsável pelo 

convite realizá-lo em conformidade com os t ipos de 

licitação, os cri térios previamente estabelecidos no ato 

convocatório e de acordo com os fatores 

exclusivamente nele referidos, de maneira a possibi l itar 

sua aferição pelos l icitantes e pelos órgãos de controle, 

em atendimento ao disposto no art. 45 da Lei no 

8.666/1993. Acórdão 2345/2009 Plenário (Sumário)  

 

Seguindo este raciocínio, deve a Administração Públ ica 

f ixar em seus instrumentos convocatórios critér ios objetivos, v isando 

justamente o julgamento objetivo, senão vejamos acórdão 1324/2005 do 

colendo TCU: 

"Estabeleça em seus instrumentos convocatórios,  em 

atenção ao princípio do critério objetivo de julgamento 

das l icitações, critérios objetivos de aceitabil idade das 

propostas das l icitantes, tanto para o preço global como 

para os preços unitários. Acórdão 1324/2005 Plenário".  

 

Portanto, diante do exposto, a Recorr ida descumpriu os 

disposit ivos edital ícios, fer indo princípios basi lares da l icitação, como a 

l ivre concorrência, mas também acarretando prejuízos à Administração 

Públ ica, podendo causar severos danos à própri a sociedade. 
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Dessa feita, em se tratando de regras constantes de 

instrumento convocatório, deve haver vinculação a elas. É o que 

estabelecem os art igos 3º, 41 e 55, XI , da Lei nº 8.666/1993,  verbis:  

Art. 3º A l icitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da 

proposta mais vantajosa para a administração e a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 

será processada e julgada em estrita conformidade com 

os princípios básicos da legalidade, da impessoa lidade, 

da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa,  da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos.  

Art.  41.  A Administração não pode descumprir as 

normas e condições do edital, ao qual se acha 

estritamente vinculada. 

Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as 

que estabeleçam: 

[.. .]  

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que 

a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do 

licitante vencedor;  

 

Trata-se, na verdade, de princípio inerente a toda 

l icitação e que evita não só futuros descumprimentos das normas do 

edital, mas também o descumprimento de diversos outros princípios 

atinentes ao certame, tais como o da transparência, da igualdade, da 

impessoal idade, da publicidade, da moral idade, da probidade 

administrativa e do julgamento objetivo.  

 

Em virtude do PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL, 

segundo o qual a Administração não pode descumprir as regras f ixadas 

neste, sob pena de se macular o certame de evidente i legal idade, sendo 

oportunos os seguintes ensinamentos de Marçal Justein Fi lho:  

“O descumprimento de qualquer regra do edital deverá 

ser reprimido, inclusive através dos instrumentos de 

controle interno da Administração Pública. (.. .) O 

descumprimento às regras do edital acarreta a nulidade 

dos atos infringentes. (.. .) Ao descumprir normas 

constantes do edital, a Administração Pública frustra a 

própria razão de ser da licitação. Viola os princípios 

norteadores da atividade administrativa, tais como a 



 

     

 

 

Rod. BR 364, Km 4,5, s/nº - Bairro Lagoa – Porto Velho/ RO. CEP 76.812-317- Fone: (69) 3222 3232  

 

legalidade, a moralidade, a isonomia”. (Comentários à 

Lei de Licitações e Contratos Administrativo, 8º  Ed. 

Dialética, os. 417 e 4518).  

 

Portanto, cabe ao administrador, assegurar a supremacia 

do interesse público, bem como a plural idade de l icitantes aptos a prestar 

os serviços, se vinculando a disposição do edital e não frustrando 

princípios basi lares da Administração Públ ica.  

 

No caso em tela, a decisão ora atacada não observou a 

previsão edital ícia e considerou habil i tada a Recorr ida MEKA, que deve 

ser alvo de inabil i tação do certame por essa n. Comissão.  

 

I I I .4 – DO CUMPRIMENTO DA NORMA EDITALÍCIA PELA RECORRENTE 

Torna-se necessário enfatizar que outros l icitantes 

cumpriram a norma edital ícia, especialmente a Recorrente, com a 

apresentação do acervo de Qualif icação Econômico-Financeira e 

Técnica de acordo com as exigências da  l icitação. 

 

Assim, impor exigências apenas a alguns feri r ia o princípio 

da isonomia, uma vez que privi legiaria um em detr imento de outros, o que 

é vedado pela Lei de Licitações , bem como encontra-se vedação na 

Própria Constituição Federal, fer indo de morte o Inciso XXI  do artigo 37 da 

Carta Magna que determina:  

XXI - ressalvados os casos especif icados na legislação, 

as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública que 

assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permiti rá as exigências de qualif icação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 

das obrigações .  
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A boa-fé por parte da Recorrente salta aos olhos, tendo 

demonstrado que cumpriu os ditames impostos pelo edital, ao inverso da 

Recorr ida! 

 

Tudo o que foi exposto nes te recurso torna evidente a 

ausência de legalidade na decisão que julgou habil i tada a Recorr ida 

MEKA, porquanto não cumpriu as exigências claras do certame , 

incorrendo em ofensa ao ordenamento jur ídico pátr io consistente na Lei 

de Licitações, Constituição Federal e princípios abalizadores dos certames 

l icitatórios.  

A Lei nº. 8.666/93, em seu art. 3º, caput , tratou de 

assegurar sempre o princípio da isonomia e legalidade, dentre outros nas 

l icitações. Segundo José dos Santos Carvalho Fi lho, l icitação é o 

procedimento administrativo vinculado por meio do qual os entes da 

Administração Pública e aqueles por ela controlados selecionam a melhor 

proposta entre as oferecidas pelos vários interessados, com dois objetivos 

– a celebração de contrato, ou a obtenção do melhor trabalho técnico, 

art íst ico ou científ ico.     

 

IV – CONCLUSÃO 

Em face de todo o exposto, requer seja recebidas e 

acolhidas as alegações supracitadas e , por conseguinte, DECLARE 

inabil i tada a Recorr ida MEKA, em face da fraude à l icitação, 

desatendimento ao regramento legal e ao edital.  

 

Ainda, requer que seja real izada a di l igência in loco para 

averiguar a autenticidade dos atestados apresentados , exigência para 

que a Recorr ida apresente as notas f iscais da época e que as l icitantes 

concorrentes sejam cientif icadas da di l igência in loco , bem como lhes 

seja facultado o acompanhamento da vistoria para averiguação das 

inconsistências do acervo técnico da Recorr ida.  
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Na hipótese não esperada de não ocorrer inabi l i tação da 

Recorr ida, faça este subir, devidamente informado, à autoridade superior, 

em conformidade com o § 4°, do art.  109, da Lei n° 8666/93, observando -

se ainda o disposto no § 3° do mesmo artigo.  

 

Outrossim, considerando a evidência de crime de fraude 

à l icitação, por declaração falsa de EPP, re quer-se desde a via expedição 

de ofício, o encaminhamento de informações à (a) Secretaria da Receita 

Federal do Brasi l/MF; (b) Secretaria de Estado de Finanças de Rondônia 

(SEFIN/RO); (c) Secretaria Municipal de fazenda de Porto Velho -RO 

(SEMFAZ/PVH); (d) Junta Comercial do Estado de Rondônia (JUCER/RO);  

(e) Controladoria-Geral do Estado (CGE/RO); (f) Ministério Públ ico do 

Estado (MPE/RO); (g) Ministério Públ ico Federal (MPF); (g) Tr ibunal de 

Contas do Estado; para conhecimento e providências que entendere m 

pertinentes, em suas respectivas esferas de atuação, acerca dos fatos 

apurados nestes autos l icitatórios.  

 

Nestes termos, pede deferimento. 

Porto Velho/RO, 24 de fevereiro de 2023.  

 

 

 

 

_____________________________________ 

Madecon Engenharia e Participações LTDA 

GLAUCO OMAR CELLA 

Engenheiro Civi l/ Sócio Administrador  

875.781.909-20 
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